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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

RECURSOVOLUNTARIO. MESMAS RAZOES DE DEFESA ARGUIDAS
NA IMPUGNACAO. ACORDAO RECORRIDO. ADOCAO DAS RAZOES
E FUNDAMENTOS PERFILHADOS NO ACORDAO RECORRIDO.
APLICACAO DO ARTIGO 57, § 3°, DO RICARF.

Nas hipoteses em que 0 sujeito passivo ndo apresenta novéis razdes de defesa
em sede recursal, o artigo 57, § 3%, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”) autoriza o relator a
transcrever integralmente a decisdo proferida pela Autoridade Julgadora de
primeira instancia caso o relator concorde com as razdes de decidir e com 0s
fundamentos ali perfilhados.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)

OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Mantém-se a omissao de rendimentos recebidos de pessoa juridica, quando se
comprova, que esses rendimentos ndo foram informados pelo Contribuinte na
Declaracdo de Ajuste Anual.

PROCEDIMENTO FISCAL. INICIO. EFEITOS DO ATO INICIAL.

N&o se considera espontanea a dendncia apresentada apds o inicio de qualquer
procedimento administrativo ou medida de fiscalizacdo, relacionados com a

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Recurso Voluntario

Acérdao n°

Sessao de

Recorrente JOSE LUIZ NETO

Interessado
Exercicio: 2008
Exercicio: 2008
infracdo.

LArt. 57. (...

8§ 3° A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcrigdo da deciséo de primeira instancia, se o relator registrar
gue as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa perante a segunda instancia e propuser a confirmacgéo e
adocéo da deciséo recorrida. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)
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 Exercício: 2008
 RECURSO VOLUNTÁRIO. MESMAS RAZÕES DE DEFESA ARGUIDAS NA IMPUGNAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. ADOÇÃO DAS RAZÕES E FUNDAMENTOS PERFILHADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 57, § 3º, DO RICARF. 
 Nas hipóteses em que o sujeito passivo não apresenta novéis razões de defesa em sede recursal, o artigo 57, § 3º, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�) autoriza o relator a transcrever integralmente a decisão proferida pela Autoridade Julgadora de primeira instância caso o relator concorde com as razões de decidir e com os fundamentos ali perfilhados.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Exercício: 2008
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
 Mantém-se a omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, quando se comprova, que esses rendimentos não foram informados pelo Contribuinte na Declaração de Ajuste Anual. 
 PROCEDIMENTO FISCAL. INÍCIO. EFEITOS DO ATO INICIAL. 
 Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se, na origem, de Notificação de Lançamento lavrada em face do Contribuinte, ora Recorrente, através da qual foi formalizado o crédito tributário relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, ano-calendário 2007, exercício 2008, formalizando exigência de crédito tributário assim discriminado:

Conforme se verifica da �Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal� (e-fl. 06), o lançamento originou-se da omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica no valor de R$ 31.719,08 (trinta e um mil, setecentos e dezenove reais e oito centavos), tendo sido compensado o Imposto de Renda Retido na Fonte � IRRF sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 635,02 (seiscentos e trinta e cinco reais e dois centavos). Confira-se:

Em 21/06/2011 (e-fl. 18), o Contribuinte foi cientificado da lavratura da Notificação de Lançamento e entendeu por apresentar Impugnação (e-fl. 19), por meio da qual, sustentou, em síntese, a seguinte alegação:
nunca passou por essa situação, já que foi a primeira vez que recebeu um precatório e, como é isento, ninguém informou que deveria declarar no imposto de renda.
De acordo com o artigo 6-A da Instrução Normativa RFB nº 958/2009, com redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.061/2010 e alterações promovidas pela Instrução Normativa RFB nº 1.635/2016, os autos foram encaminhados para a DRF/Natal, para análise dos documentos e demais procedimentos.
A Autoridade Revisional efetuou a revisão de Lançamento (e-fl. 14), analisou os documentos anexados e os argumentos do Contribuinte, e manteve o crédito tributário apurado na Notificação de Lançamento, conforme Despacho Decisório n° 014/2011 (e-fl. 14), nos seguintes termos:

Os autos foram encaminhados à Autoridade Julgadora de 1ª instância para que a Impugnação apresentada fosse apreciada. E, em 14 de novembro de 2014, a 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora (�DRJ/JFA�), em Acórdão de nº 09-55.476 (fls. 40/44), entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que:
em se tratando de matéria tributária, não importa se o sujeito passivo cometeu infração por equívoco, por descuido, por desconhecimento da legislação, pela complexidade técnica exigida para a elaboração da declaração, ou por não ter recebido orientações/documentos adequados. Em matéria tributária não há que se perquirir a intenção do agente, pois a responsabilidade por infração à legislação tributária é objetiva, não dependendo da aferição da existência de dolo ou culpa, conforme previsto no artigo 136, do Código Tributário Nacional (�CTN�);
a escolha do profissional para elaborar a declaração de rendimentos é de responsabilidade exclusiva dos contribuintes;
procedimento fiscal pautou-se nas DIRFs entregues à RFB pelas pessoas jurídicas mencionadas. Por essas razões, a DIRF é considerada um documento idôneo para o fim de comprovação dos valores dos rendimentos tributáveis e do imposto retido na fonte, havendo, pois, uma presunção de veracidade dos valores nela contidos;
a presunção ora enfocada é relativa, podendo o contribuinte provar o contrário. Para tanto, deve juntar elementos que respaldem seus argumentos, conforme preconiza o artigo 36 da Lei nº 9.784/99;
da documentação que instrui o processo verifica-se que não há coincidência entre os valores anuais de rendimentos, ou seja, R$ 17.400,00 declarados como recebidos de Pessoas Físicas e R$ 31.719,08 (com IRRF de R$ 635,02) apontados como omissão, e tampouco entre os valores mensais. Para tanto, basta fazer um confronto entre a DAA/2008 e as DIRFs/2007;
o fato de o Contribuinte ser aposentado não é fator impeditivo para perceber rendimentos de pessoas físicas.
Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
Exercício: 2008 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA. 
Acórdão dispensado de ementa, conforme Portaria SRF nº 1.364, de 10 de novembro de 2004.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido.
Em 24/12/2014, o Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento do Acórdão nº 09-55.476, através de Carta com Aviso de Recebimento - AR (e-fl. 49), e, na sequência, entendeu por apresentar Recurso Voluntário (e-fls. 51/52), por meio do qual ratificou as alegações levantadas em sede de Impugnação, e suscitou, ainda, as seguintes alegações:
todas as vezes em que foi notificado, dirigiu-se ao órgão da RFB para buscar esclarecimentos, sendo sempre orientado a recorrer, o que gerou o aumento do saldo devedor, acrescido de juros e multa;
é certo que o lançamento errôneo em sua DAA relativa ao exercício de 2008 provocou todo esse inconveniente, mas nunca teve a opção de realizar uma retificadora, já que desconhecia o lançamento errado;
não lhe foi dada a opção da denúncia espontânea, que reduziria consideravelmente o valor a ser pago, bem como daria a possibilidade de parcelamento, conforme farta jurisprudência do STJ.
É o relatório.

 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017; Portaria CARF n° 6.786/2022 e Portaria CARF/ME n° 2.605/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 24/12/2014 (e-fl. 49), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 14/01/2015 (e-fl. 50), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).

Preliminar: Da Alegação de �Denúncia Espontânea�
Segundo o Recorrente, �nem mesmo me foi dada a opção da denúncia espontânea da infração, o que reduziria consideravelmente o valor a ser pago, bem como me daria a possibilidade de parcelamento do valor devido, conforme farta jurisprudência do STJ�, nos seguintes termos:

Da análise dos autos, verifica-se que o Recorrente teve diversas oportunidades para pagar o valor do lançamento com redução da multa em 50% (cinquenta por cento) ou o parcelamento do débito com redução da multa em 40% (quarenta por cento). Confira-se:
Notificação de Lançamento (e-fl.  05), através da qual o Contribuinte foi notificado em 09/10/2010, conforme Aviso de Recebimento � AR (e-fl. 10): 

Despacho Decisório (e-fl. 14), através do qual o Contribuinte foi notificado em 21/06/2011, conforme Aviso de Recebimento - AR (e-fl. 18):

Notificação do Acórdão (e-fl. 47), através da qual o Contribuinte foi notificado em 24/12/2014, conforme Aviso de Recebimento � AR (e-fl. 49):

Portanto, ao contrário do alegado - que foi �sempre orientado a recorrer, o que gerou o aumento do saldo devedor� -, o Recorrente foi intimado por diversas vezes a recolher o valor com abatimento da multa, mas nunca o fez.
E, nos termos da jurisprudência pacífica deste Conselho, o início do procedimento fiscal exclui a espontaneidade.
A propósito, eis os seguintes julgados:
IRPF. PERDA DA ESPONTANEIDADE. O início da ação fiscal, caracterizado pela ciência do contribuinte quanto ao primeiro ato de ofício praticado por servidor competente, afasta a espontaneidade do sujeito passivo em relação a atos anteriores e obsta a retificação das Declarações de Ajuste Anual relacionadas ao procedimento instaurado. PERDA DA ESPONTANEIDADE E DENÚNCIA ESPONTÂNEA. Não se aplica os benefícios da denúncia espontânea quando o contribuinte age após ter cessado a espontaneidade em razão de recebimento de intimação referente ao período e tributo fiscalizado. (Processo n° 11080.012051/2008-13. Acórdão n° 2802-002.020. Sessão de 21/11/2012. Relator Jorge Claudio Duarte Cardoso, g.n.)
IRPF.  OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS  RECEBIDOS  DE  PESSOA JURÍDICA.  RECOLHIMENTO  IMPOSTO  DEVIDO  APÓS  AÇÃO FISCAL.  DENUNCIA  ESPONTÂNEA.  INAPLICABILIDADE. MANUTENÇÃO DA AUTUAÇÃO. Nos  termos  do  artigo  138  do  Código  Tributário  Nacional,  o  instituto  da denúncia espontânea somente é passível de aplicabilidade se o ato corretivo do  contribuinte,  com  o  respectivo  recolhimento  do  tributo  devido  e acréscimos  legais,  ocorrer  antes  de  iniciada  a  ação  fiscal,  o  que  não  se vislumbra  na  hipótese  dos  autos,  impondo  seja  decretada  a  procedência  do feito. (Processo n° 10735.720403/2014-41. Acórdão n° 2401-004.147. Sessão de 17/02/2016. Relator Rayd Santana Ferreira, g.n.)
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. Mantém-se a omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, quando se comprova, que esses rendimentos não foram informados pelo contribuinte na Declaração de Ajuste Anual. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE. Para que a responsabilidade pela infração seja excluída devem ocorrer as seguintes condutas, cumulativamente: a) denúncia espontânea da infração, antes do início do procedimento de ofício: b) pagamento, até o vigésimo dia subsequente à data de recebimento do termo de início de fiscalização, os tributos e contribuições já declarados. PROCEDIMENTO FISCAL. INÍCIO. EFEITOS DO ATO INICIAL. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração. (Processo n° 10730.011281/2010-15. Acórdão n° 2201-010.614. Sessão de 10/05/2023. Relator Francisco Nogueira Guarita, g.n.)
Logo, não se acolhe a preliminar alegada.

Mérito
O propósito recursal consiste em tornar sem efeito a Notificação de Lançamento lavrada pela Autoridade Fiscal que resultou no lançamento de crédito tributário relativo à omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica no valor de R$ 31.719,08 (trinta e um mil, setecentos e dezenove reais e oito centavos), tendo sido compensado o Imposto de Renda Retido na Fonte � IRRF sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 635,02 (seiscentos e trinta e cinco reais e dois centavos).
Conforme exposto no relatório, o Acórdão recorrido manteve integralmente o lançamento, tendo em vista que, �Não há como se afirmar que o rendimento declarado como recebido de pessoa física (R$ 17.400,00), na verdade, é parte daquele considerado como omitido (R$ 31.719,08, com IRRF de R$ 635,02) � recebido de pessoa jurídica�.
O Recorrente por sua vez, repete os mesmos argumentos e fundamentos utilizados na Impugnação e, ainda inova, aduzindo pela aplicação da denúncia espontânea, nos seguintes termos:

Dessa forma, considerando que o Recorrente não trouxe nenhum argumento e/ou justificativa capaz de demonstrar equívoco no Acórdão recorrido e, por concordar com os fundamentos utilizados, decido mantê-lo por seus próprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 c/c o artigo 57, §3º, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�), o qual adoto como razão de decidir, in verbis:
�A impugnação e a manifestação de inconformidade apresentadas são tempestivas; e por reunirem os demais requisitos formais de admissibilidade delas toma-se conhecimento. 
Registre-se, inicialmente, que o beneficiário de rendimentos, como contribuinte direto, conforme definição de contribuinte e responsável dada pelo artigo 121 da Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional � CTN), está obrigado a informar em sua Declaração de Ajuste Anual o total dos rendimentos recebidos, classificando-os corretamente, independentemente de informação da fonte pagadora, sendo responsabilidade dele próprio os dados ali declarados. A alegada falta de entrega de comprovante de rendimentos pela fonte pagadora não é motivo para que o beneficiário deixe de cumprir a sua obrigação para com o Fisco. Sendo a responsabilidade pelas informações prestadas na DAA do próprio declarante, repise-se, este deve adotar as cautelas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação acessória. 
Em se tratando de matéria tributária, não importa se o sujeito passivo cometeu infração por equívoco, por descuido, por desconhecimento da legislação, pela complexidade técnica exigida para a elaboração da declaração, ou por não ter recebido orientações/documentos adequados. Em matéria tributária não há que se perquirir a intenção do agente, pois a responsabilidade por infração à legislação tributária é objetiva, não dependendo da aferição da existência de dolo ou culpa, conforme previsto no art. 136, do Código Tributário Nacional � CTN. 
Não se perca de vista, também, que a escolha do profissional para elaborar a declaração de rendimentos é de responsabilidade exclusiva dos contribuintes. 
Vê-se que o procedimento fiscal pautou-se nas DIRFs entregues à RFB pelas pessoas jurídicas anteriormente mencionadas. Esclareça-se que a DIRF é uma Declaração regulamentar que permite à Administração Tributária, a partir das informações prestadas pelas pessoas jurídicas pagadoras de rendimentos tributáveis às pessoas físicas, aferir a exatidão das Declarações de Ajuste por estas apresentadas. Tais pessoas jurídicas, pagadoras de rendimentos tributáveis a pessoas físicas, em princípio, são neutras quanto à relação tributária que se estabelece entre as pessoas físicas e o Fisco Federal, e se submetem às penas da lei no que se refere à veracidade de suas informações, bem como se responsabilizam pelo recolhimento do imposto declarado como retido. Por essas razões, a DIRF é considerada um documento idôneo para o fim de comprovação dos valores dos rendimentos tributáveis e do imposto retido na fonte, havendo, pois, uma presunção de veracidade dos valores nela contidos. 
Evidentemente, a presunção ora enfocada é relativa, podendo o contribuinte provar o contrário. Para tanto, deve juntar elementos que respaldem seus argumentos, conforme preconiza o art. 36 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, in verbis: �Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei�.
A alegação do impugnante, quanto ao suposto equívoco que teria cometido no preenchimento de sua DAA/2008, deve ser analisada a partir da documentação que instrui o presente processo, senão vejamos. 
1) De plano, verifica-se que não há coincidência entre os valores anuais de rendimentos, ou seja, R$ 17.400,00 declarados como recebidos de Pessoas Físicas e R$ 31.719,08 (com IRRF de R$ 635,02) apontados como omissão, e tampouco entre os valores mensais. Para tanto, basta fazer um confronto entre a DAA/2008 e as DIRFs/2007.



2) O fato de o contribuinte ser aposentado não é fator impeditivo para perceber rendimentos de pessoas físicas. 
A documentação anexada aos presentes autos, a meu ver, não é suficiente para respaldar, de forma efetiva, o reclamo passivo, de que houve equívoco no preenchimento da DAA. Não há como se afirmar que o rendimento declarado como recebido de pessoa física (R$ 17.400,00), na verdade, é parte daquele considerado como omitido (R$ 31.719,08, com IRRF de R$ 635,02) � recebido de pessoa jurídica. 
Vale notar, por fim, que a retificação da DAA depois de iniciado o lançamento de ofício encontra óbice no art. 832 do RIR/1999. 
Isto posto, voto pela improcedência da impugnação.�
Logo, não merece reforma o Acórdão recorrido.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Aiflton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
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Relatorio

Trata-se, na origem, de Notificacdo de Langamento lavrada em face do
Contribuinte, ora Recorrente, através da qual foi formalizado o crédito tributario relativo ao
Imposto de Renda Pessoa Fisica, ano-calendario 2007, exercicio 2008, formalizando exigéncia
de crédito tributario assim discriminado:

‘DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO - A, wiziri; Codi'DARF-+ Valores em Reais (R$) =
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA ~SUPLEMENTAR (Sujeito 5 Multa de Oficio) 2904 3.868,8%
MULTA DE OFICIO (Passivel de Redugao) 2.801,63
JUROS DE MORA (calculados até so/os/2010 ) 960,24
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA (Sujeito 3 Multa de Mora) 0211 0.00
MULTA DE MORA (Nao Passivel de Redugéo) 0,00
JUROS DE MORA (calculados até 30/03/2010 ) 0.00
Valérdé Crédito Tributario’Apurado s v e

Conforme se verifica da “Descri¢ao dos Fatos ¢ Enquadramento Legal” (e-fl. 06),
o langamento originou-se da omissdo de rendimentos recebidos de pessoa juridica no valor de
R$ 31.719,08 (trinta e um mil, setecentos e dezenove reais e oito centavos), tendo sido
compensado o Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF sobre os rendimentos omitidos no
valor de R$ 635,02 (seiscentos e trinta e cinco reais e dois centavos). Confira-se:

DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica.

Em decorréncia do contribuinte regularmente intimado, nao ter atendido a Intimagao até a presente data,
procedeu-se ao langamento de oficio, conforme a seguir descrito.

Confrontando o valor dos Rendimentos Tributaveis Recebidos de Pessoa Juridica declarados, com o valor
dos rendimentos informados pelas fontes pagadoras em Declaragdo do Imposto de Renda Retido na Fonte — Dirf,
para o titular e/ou dependentes, constatou-se omissao de rendimentos sujeitos a tabela progressiva, no valor de
R§ *******%31.719,08, conforme relacionado abaixo. Na apuragdo do imposto devido, foi compensado o
Imposto de Renda Retido (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de RS ###=ss«*s+x635, 02,

388.318,998-72 |
-7 787879.036/0007
57 48873187998-7277

21.167,20]

Em 21/06/2011 (e-fl. 18), o Contribuinte foi cientificado da lavratura da
Notificacdo de Lancamento e entendeu por apresentar Impugnacéo (e-fl. 19), por meio da qual,
sustentou, em sintese, a seguinte alegacéo:

Q) nunca passou por essa situacdo, ja que foi a primeira vez que recebeu um
precatorio e, como € isento, ninguém informou que deveria declarar no
imposto de renda.

De acordo com o artigo 6-A da Instrucdo Normativa RFB n° 958/2009, com
redacdo dada pela Instrugdo Normativa RFB n° 1.061/2010 e alteragfes promovidas pela
Instrucdo Normativa RFB n° 1.635/2016, os autos foram encaminhados para a DRF/Natal, para
analise dos documentos e demais procedimentos.

A Autoridade Revisional efetuou a revisdo de Lancamento (e-fl. 14), analisou os
documentos anexados e os argumentos do Contribuinte, e manteve o crédito tributario apurado
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na Notificacdo de Lancamento, conforme Despacho Decisério n° 014/2011 (e-fl. 14), nos

seguintes termos:

O processo foi encaminhado a Safis/fDRF — Natal/RN visto

enquadrar-se na situagéo prevista no art. 6°-A da IN RFB n © 958/2009.

Analisando a manifestagdo do Contribuinte e a documentagado

apresentada, constatamos que infragao apontada na Notificacdo de Langamento

foi a Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoas Juridicas.

O contribuinte nao impugnou o lancamento efetuado . pela

Secretaria da Receita Federal.

O alegado n&o é o objeto do langamento.

Face ao exposto, e ndo havendo motivagdo para alteragdo do

langamento, deve ser continuada a cobranca do crédito apurado na Notificagédo de
Langamento.

Os autos foram encaminhados a Autoridade Julgadora de 12 instancia para que a
Impugnacdo apresentada fosse apreciada. E, em 14 de novembro de 2014, a 4% Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora (“DRIJ/JFA”), em
Acordao de n° 09-55.476 (fls. 40/44), entendeu por bem julga-la improcedente, ao fundamento

de que:

(i)

(i)

(i)

(iv)

(V)

em se tratando de matéria tributaria, ndo importa se 0 sujeito passivo
cometeu infracdo por equivoco, por descuido, por desconhecimento da
legislacdo, pela complexidade técnica exigida para a elaboracdo da
declaragdo, ou por ndo ter recebido orientagdes/documentos adequados.
Em matéria tributaria ndo ha que se perquirir a intencdo do agente, pois a
responsabilidade por infracdo a legislacdo tributaria é objetiva, nédo
dependendo da afericdo da existéncia de dolo ou culpa, conforme previsto
no artigo 136, do Cddigo Tributéario Nacional (“CTN”);

a escolha do profissional para elaborar a declaracdo de rendimentos é de
responsabilidade exclusiva dos contribuintes;

procedimento fiscal pautou-se nas DIRFs entregues a RFB pelas pessoas
juridicas mencionadas. Por essas razdes, a DIRF é considerada um
documento idéneo para o fim de comprovacdo dos valores dos
rendimentos tributaveis e do imposto retido na fonte, havendo, pois, uma
presuncao de veracidade dos valores nela contidos;

a presuncdo ora enfocada € relativa, podendo o contribuinte provar o
contrario. Para tanto, deve juntar elementos que respaldem seus
argumentos, conforme preconiza o artigo 36 da Lei n® 9.784/99;

da documentacdo que instrui o processo Vverifica-se que ndo héa
coincidéncia entre os valores anuais de rendimentos, ou seja, R$ 17.400,00
declarados como recebidos de Pessoas Fisicas e R$ 31.719,08 (com IRRF
de R$ 635,02) apontados como omissdo, e tampouco entre os valores
mensais. Para tanto, basta fazer um confronto entre a DAA/2008 e as
DIRFs/2007;
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(vi) o fato de o Contribuinte ser aposentado ndo é fator impeditivo para
perceber rendimentos de pessoas fisicas.

Confira-se, a propo6sito, a ementa da decisao:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Exercicio: 2008
OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA.

Acordao dispensado de ementa, conforme Portaria SRF n° 1.364, de 10 de novembro de
2004.

Impugnacéo Improcedente

Crédito Tributario Mantido.

Em 24/12/2014, o Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento
do Acdrddo n° 09-55.476, através de Carta com Aviso de Recebimento - AR (e-fl. 49), e, na
sequéncia, entendeu por apresentar Recurso Voluntério (e-fls. 51/52), por meio do qual ratificou
as alegacOes levantadas em sede de Impugnacéo, e suscitou, ainda, as seguintes alegacdes:

Q) todas as vezes em que foi notificado, dirigiu-se ao 6rgdo da RFB para
buscar esclarecimentos, sendo sempre orientado a recorrer, 0 que gerou o
aumento do saldo devedor, acrescido de juros e multa;

(i) é certo que o langcamento erréneo em sua DAA relativa ao exercicio de
2008 provocou todo esse inconveniente, mas nunca teve a opc¢do de
realizar uma retificadora, ja que desconhecia o lancamento errado;

(iii)  ndo Ihe foi dada a opcdo da dendncia espontdnea, que reduziria
consideravelmente o valor a ser pago, bem como daria a possibilidade de
parcelamento, conforme farta jurisprudéncia do STJ.

E o relatério.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

Inicialmente, reconhe¢o a plena competéncia deste Colegiado para apreciagdo do
Recurso Voluntario, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n°® 343/2015 (Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”), com redagdo dada pela Portaria MF
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n® 329/2017% Portaria CARF n° 6.786/2022° e Portaria CARF/ME n°
2.605/2022". Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acordao recorrido em
24/12/2014 (e-fl. 49), apresentando o Recurso Voluntério, ora analisado, no dia 14/01/2015 (e-fl.
50), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n° 70.235/1972°.

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Preliminar: Da Alegacao de “Denuncia Espontinea”

Segundo o Recorrente, “nem mesmo me foi dada a opcéo da dendncia espontanea
da infracdo, o que reduziria consideravelmente o valor a ser pago, bem como me daria a
possibilidade de parcelamento do valor devido, conforme farta jurisprudéncia do STJ”, nos
seguintes termos:

O que se observa no que foi relatado nos fatos, é gque toda vez que fui
notificado da situagdo em gue me enconfrava, me dirigia ao drgdo de Receifa
Federal do Brasil situadoc na minha cidade para buscar esclarecimentos e opgdes
de acdo, sendo sempre onentado a recorrer, o gue gerou o aumento do saldo
devedor. incremeniado pela multa e juros.

E certo que o langamento errbneo na minha DAA relativa ao exercicio anual
de 2008 provocou fodo esse inconveniente, mas nunca five 2 opg8o de realizar
uma declaragdo retificadora, jé que desconhecia do langamentc errado, realizado
pelo coniador confratado.

Vale safientar que nem mesmo me foi dada a opgdo da dendncia
espontdnea da infragdo, o que reduziria consideravelmente o valor a ser pago,
bem como me daria a possibilidade de parcelamento do valor dovide, conforme
farta jurisprudéncia do STJ.

Da anélise dos autos, verifica-se que o Recorrente teve diversas oportunidades
para pagar o valor do lancamento com redugdo da multa em 50% (cinquenta por cento) ou o
parcelamento do débito com reducdo da multa em 40% (quarenta por cento). Confira-se:

2 Art. 23-B. As turmas extraordinarias s40 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributdrio ou de reconhecimento de direito creditério, até o valor em litigio de 60 (sessenta) saléarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como 0s processos
que tratem: | - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencdo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributario; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

% Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordinérias para apreciar recursos
voluntérios relativos a exigéncia de crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributério.

Paragrafo Gnico. A elevacdo de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordinarias sobre os recursos voluntarios tratados no caput.

* Estende, temporariamente, para a Primeira Secdo de Julgamento, a competéncia para processar e julgar os recursos
das Turmas Extraordinarias da Segunda Se¢do de Julgamento que versem sobre Imposto de Renda das Pessoas
Fisicas, com valores até 60 salarios minimos.

5 Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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(i) Notificacdo de Lancamento (e-fl. 05), através da qual o Contribuinte foi
notificado em 09/10/2010, conforme Aviso de Recebimento — AR (e-fl. 10):

INtimacao Foris A T G i

A

Fica o contribuinte intimado a recolher o valor langado no “Demonstrativo do Crédito Tributario”, no prazo de
30 (trinta) dias contados da data da ciéncia deste langamento, cujo montante sera recalculado na data do efetivo
pagamento, de acordo com a legislagdo aplicavel. Se o pagamento for efetuado até o vencimento desta
intimacao, a multa de oficio sera reduzida em 50%. Se, no mesmo prazo, for salicitado o parcelamento do débito,
haver4 redugao da multa de oficio em 40%.

Caso nao concorde com o langamento, o contribuinte poderd apresentar impugnagado, no mesmo prazo, nos
termos dos arts. 14 a 17 e 23 do Decreto n? 70.235/72, com as alteragdes introduzidas pelas Leis n2 8.748/93, n2
9.532/97 e n® 11.196/2005. A impugnagdo devera ser dirigida ao Delegado da Receita Federal do Brasil de
Julgamento de sua jurisdigdo.

Instrugdes sobre pagamento/parcelamento ou impugnagdo estdo disponiveis na pagina da Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) na internet - www.receita.fazenda.gov.br -, opgao “Cidadao /IRPF — Extrato e
Restituicao”, no item "Malha Fiscal - Atendimento”. Neste item, para facilitar o atendimento, estao relacionados os
termos e documentos que deverdo ser entregues na unidade da RFB.

(i) Despacho Decisorio (e-fl. 14), através do qual o Contribuinte foi notificado em
21/06/2011, conforme Aviso de Recebimento - AR (e-fl. 18):

Termo de Ciéncia

Processo 16707.005815/2010-48
Interessado JOSE LUIZ NETO
CNP)/CPF  388.318.998-72

Ref.: Despacho Decis6rio Malha PF/Safis/DRF/Natal n° 14/2011

Segue em anexo, para ciéncia, copia do despacho referente a revisdo do langamento
efetuada pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Natal/RN.

Fica o interessado intimado a recolher, dentro do prazo de trinta (30) dias, contados a
partir do recebimento deste (data da assinatura do Aviso de .Recebimento — AR), o(s) débito(s)
constante(s) no despacho.

O interessado podera, no mesmo prazo de trinta (30) dias contados de sua ciéncia,
manifestar-se contrariamente ao conteldo do despacho. Optando pelo litigio, o contribuinte
deverd dirigir-se ao Delegado da Receita Federal do Brasil de Julgamentu anexando a sua
manifestacio e demais documentos. ’

(iif) Notificacdo do Acorddo (e-fl. 47), atraves da qual o Contribuinte foi notificado
em 24/12/2014, conforme Aviso de Recebimento — AR (e-fl. 49):

MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NATAL

Intimagio o'

Proce 16707-005.8152010-48

Interessado JOSE LUIZ NETO

CPE 388.318.998-72

Enderego AV DAS SERINGUEIRAS, 460 - CASA - N § APRESENTACAO - NATAL - RN
CEP: 59114-000

Ref.: Acorddo : 09-55.476 4* T

Segue em anexo, para ciéncia, copia do Acorddo da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento (DRJ).

Fica o interessado intimado a pagar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir
da ciéncia nos termos da legislaglio em vigor, os débitos constantes do demonstrativo em anexo,
sendo facultado recurso ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) no mesmo prazo.

Haverd redugdo de 30% (trinta por cento) nas multas langadas, assinaladas no
demonstrativo, se o pagamento for efetuado no prazo supra,

Nio se verificando a providéncia acima referida, dar-se-4 inicio ao prazo de 30
(trinta) dias para cobranga amigavel, findo o qual, sem que ocorra a extingdo desses débitos, haverd
o encaminhamento a Procuradoria da Fazenda Nacional para cobranga exccutiva
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Portanto, ao contrario do alegado - que foi “sempre orientado a recorrer, 0 que
gerou o aumento do saldo devedor” -, o Recorrente foi intimado por diversas vezes a recolher o
valor com abatimento da multa, mas nunca o fez.

E, nos termos da jurisprudéncia pacifica deste Conselho, o inicio do
procedimento fiscal exclui a espontaneidade.

A propodsito, eis o0s seguintes julgados:

IRPF. PERDA DA ESPONTANEIDADE. O inicio da acdo fiscal, caracterizado pela
ciéncia_do contribuinte quanto ao primeiro ato de oficio praticado por servidor
competente, afasta a espontaneidade do sujeito passivo em relacdo a atos anteriores e
obsta a retificacdo das Declaracdes de Ajuste Anual relacionadas ao procedimento
instaurado. PERDA DA ESPONTANEIDADE E DENUNCIA ESPONTANEA. N3o se
aplica os beneficios da denuncia espontanea quando o contribuinte age apés ter
cessado a espontaneidade em razdo de recebimento de intimacao referente ao periodo
e tributo fiscalizado. (Processo n° 11080.012051/2008-13. Acérddo n°® 2802-002.020.
Sessdo de 21/11/2012. Relator Jorge Claudio Duarte Cardoso, g.n.)

IRPF. OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA.
RECOLHIMENTO IMPOSTO DEVIDO APOS ACAO FISCAL. DENUNCIA
ESPONTANEA. INAPLICABILIDADE. MANUTENCAO DA AUTUACAO. Nos
termos do artigo 138 do Codigo Tributario Nacional, o instituto da dendncia
espontanea somente € passivel de aplicabilidade se o ato corretivo do contribuinte,
com o respectivo _recolhimento do tributo devido e acréscimos legais, ocorrer
antes de iniciada a ac8o fiscal, o que ndo se vislumbra na hip6tese dos autos,
impondo seja decretada a procedéncia do feito. (Processo n°® 10735.720403/2014-41.
Acorddo n° 2401-004.147. Sesséo de 17/02/2016. Relator Rayd Santana Ferreira, g.n.)

OMISSAO DE RENDIMENTOS. Mantém-se a omissdo de rendimentos recebidos de
pessoa juridica, quando se comprova, que esses rendimentos ndo foram informados
pelo_contribuinte na Declaracdo de Ajuste Anual. DENUNCIA ESPONTANEA.
EXCLUSAO DA RESPONSABILIDADE. Para que a responsabilidade pela infracéo
seja excluida devem ocorrer as seguintes condutas, cumulativamente: a) denincia
espontanea da infracdo, antes do inicio do procedimento de oficio: b) pagamento,
até o vigesimo dia subsequente & data de recebimento do termo de inicio de
fiscalizacdo, os tributos e contribuicbes ja declarados. PROCEDIMENTO FISCAL.
INICIO. EFEITOS DO ATO INICIAL. N&o se considera espontanea a denuncia
apresentada apoés o inicio de qualguer procedimento administrativo ou medida de
fiscalizacdo, relacionados com a infracdo. (Processo n° 10730.011281/2010-15.
Acoérddo n° 2201-010.614. Sessdo de 10/05/2023. Relator Francisco Nogueira Guarita,

g.n.)

Logo, ndo se acolhe a preliminar alegada.

Mérito

O proposito recursal consiste em tornar sem efeito a Notificacdo de Langamento
lavrada pela Autoridade Fiscal que resultou no langamento de crédito tributario relativo a
omissdo de rendimentos recebidos de pessoa juridica no valor de R$ 31.719,08 (trinta e um mil,
setecentos e dezenove reais e oito centavos), tendo sido compensado o Imposto de Renda Retido
na Fonte — IRRF sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 635,02 (seiscentos e trinta e
cinco reais e dois centavos).
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Conforme exposto no relatério, o Acérddo recorrido manteve integralmente o
langamento, tendo em vista que, “N&o ha como se afirmar que o rendimento declarado como
recebido de pessoa fisica (R$ 17.400,00), na verdade, e parte daquele considerado como omitido
(R$ 31.719,08, com IRRF de R$ 635,02) — recebido de pessoa juridica”.

O Recorrente por sua vez, repete 0s mesmos argumentos e fundamentos
utilizados na Impugnacao e, ainda inova, aduzindo pela aplicacdo da dendncia espontanea, nos
seguintes termos:

Il. 2 - MERITO

Conforme consta do sitio oficial da Receita Federal do Brasil "A dentncia
espontanea da infragao, acompanhada, se for o caso, do pagamento dos tributos
e dos acréscimos legais, exciui a apiicagao de penalidades de natureza tributaria
ou administrativa, com excegdo das penalidades aplicdveis na hipitese de
mercadoria sujeita a pena de perdimento. (art. 102, §2° do Decreto-Lei n® 37, de
1966

Ha jurisprudéncia pacifica do Superior Tribunal de Justica, objeto de ato
declaratdrio do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de
Estado da Fazenda. no sentido de que inexiste diferenga entre multa moratoria e
multa punitiva, estando ambas excluidas em caso de configuragdo da dentncia
espontanea {Awe Declaratdrio PGIN n® 0472011 Despache MF SNB/2011 Parccer
PGEN/CRIw® 2.113:201 1.7

Dessa forma, considerando que o Recorrente ndo trouxe nenhum argumento e/ou
justificativa capaz de demonstrar equivoco no Acordao recorrido e, por concordar com 0s
fundamentos utilizados, decido manté-lo por seus proprios fundamentos, valendo-me do artigo
50, §1°, da Lei n° 9.784/99° c/c o artigo 57, §3° do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”)’, o qual adoto como raz&o de decidir, in verbis:

“A impugnacdo e a manifestacdo de inconformidade apresentadas sdo tempestivas; e
por reunirem os demais requisitos formais de admissibilidade delas toma-se
conhecimento.

Registre-se, inicialmente, que o beneficiario de rendimentos, como contribuinte direto,
conforme definicdo de contribuinte e responsdvel dada pelo artigo 121 da Lei n°
5.172/1966 (Cddigo Tributario Nacional — CTN), estd obrigado a informar em sua
Declaracdo de Ajuste Anual o total dos rendimentos recebidos, classificando-os
corretamente, independentemente de informacdo da fonte pagadora, sendo
responsabilidade dele préprio os dados ali declarados. A alegada falta de entrega de
comprovante de rendimentos pela fonte pagadora ndo é motivo para que o beneficiario
deixe de cumprir a sua obrigacdo para com o Fisco. Sendo a responsabilidade pelas
informagdes prestadas na DAA do préprio declarante, repise-se, este deve adotar as
cautelas necessarias ao perfeito cumprimento da obrigagdo acessoria.

Em se tratando de matéria tributaria, ndo importa se o sujeito passivo cometeu infragao
por equivoco, por descuido, por desconhecimento da legislagdo, pela complexidade
técnica exigida para a elaboracdo da declaracdo, ou por ndo ter recebido
orientagbes/documentos adequados. Em matéria tributéria ndo hd que se perquirir a
intencdo do agente, pois a responsabilidade por infracdo a legislagdo tributéria é

®§ 10 A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

7§ 3°. A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcrigdo da decisdo de primeira instancia, se o relator registrar
gue as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa perante a segunda instancia e propuser a confirmacgéo e
adocéo da deciséo recorrida. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)
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objetiva, ndo dependendo da afericdo da existéncia de dolo ou culpa, conforme previsto
no art. 136, do Cédigo Tributario Nacional — CTN.

Néo se perca de vista, também, que a escolha do profissional para elaborar a declaracéo
de rendimentos é de responsabilidade exclusiva dos contribuintes.

Vé-se que o procedimento fiscal pautou-se nas DIRFs entregues a RFB pelas pessoas
juridicas anteriormente mencionadas. Esclareca-se que a DIRF é uma Declaragdo
regulamentar que permite a Administracdo Tributaria, a partir das informacgdes
prestadas pelas pessoas juridicas pagadoras de rendimentos tributdveis as pessoas
fisicas, aferir a exatiddo das Declaracdes de Ajuste por estas apresentadas. Tais pessoas
juridicas, pagadoras de rendimentos tributaveis a pessoas fisicas, em principio, sdo
neutras quanto a relacdo tributaria que se estabelece entre as pessoas fisicas e o Fisco
Federal, e se submetem as penas da lei no que se refere a veracidade de suas
informagdes, bem como se responsabilizam pelo recolhimento do imposto declarado
como retido. Por essas razbes, a DIRF é considerada um documento iddneo para o fim
de comprovacéo dos valores dos rendimentos tributiveis e do imposto retido na fonte,
havendo, pois, uma presuncéo de veracidade dos valores nela contidos.

Evidentemente, a presuncdo ora enfocada € relativa, podendo o contribuinte provar o
contrario. Para tanto, deve juntar elementos que respaldem seus argumentos, conforme
preconiza o art. 36 da Lei n°® 9.784, de 29 de janeiro de 1999, in verbis: “Art. 36. Cabe
ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo do dever atribuido ao
6rgéo competente para a instrucao e do disposto no art. 37 desta Lei”.

A alegacdo do impugnante, quanto ao suposto equivoco que teria cometido no
preenchimento de sua DAA/2008, deve ser analisada a partir da documentacdo que
instrui o presente processo, sendo vejamos.

1) De plano, verifica-se que ndo ha coincidéncia entre os valores anuais de rendimentos,
ou seja, R$ 17.400,00 declarados como recebidos de Pessoas Fisicas e R$ 31.719,08
(com IRRF de R$ 635,02) apontados como omissdo, e tampouco entre os valores
mensais. Para tanto, basta fazer um confronto entre a DAA/2008 e as DIRFs/2007.

DAA/2008 — fls. 33/37:

RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS RECEBIDOS DE PESSOAS FISICAS E DO EXTERIOR PELO TITULAR (Valores em Reais

PESSOA FISICA EXTERIOR

8 8 8 8 §8 8 8 8 8
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DIRF/2007 — CEF - fl. 38:

Numero do processo 0705000078265
Codigo de receita: 5928 - Rendimento decorrente de decis3o Justiga Federal
Dedugoes Compensagao judicial
Meses| Rendimento Imposto Previdéncia Pensao Previdencia Anos Ano
Dependentes

Tributavel Retido Oficial Alimenticia Privada Anteriores Calendario

DIRF/2007 — INSS —fl. 39:

Cédigo de receita: 0561 - Rendimentos do trabalho assalariado

Dedugoes Compensagao judicial

Meses| Rendimento Imposto Previdéncia Pensdo Previdéncia Anos Ano

. Dependentes N .

Tributavel Retido Oficial Alimenticia Privada Anteriores Calendario

Jan 488611 0.00 000 0.00 0.00 000 [T .00
Fou 51987 ) 0.00 ) o [T .00
war o0 7] 000 o0 7] [T) 000
=3 ) 0.0 ) 7] om 000
[ oo 000 oo 7 [T 0.00
Jn ) 7] 0.00 o0 7 0.0 .00
il 0.00 0.00 ) 0 [T .00
g0 ) 0 0.00 ) 0 0.0 0.00
Set ] 0.00 ) o [T .00
out 0.00 ) o [T .00
Now ] 7] 0.00 000 7] 0.00 000
Dez ] 7] 0.00 000 0 0.0 0.00
Tat 1 ] 0 0.00 0.00 0 [T) 0.00
[ ] 7] 0.00 000 7 0.0 .00

2) O fato de o contribuinte ser aposentado ndo é fator impeditivo para perceber
rendimentos de pessoas fisicas.

A documentacdo anexada aos presentes autos, a meu ver, ndo é suficiente para
respaldar, de forma efetiva, 0 reclamo passivo, de que houve equivoco no
preenchimento da DAA. Ndo ha como se afirmar que o rendimento declarado como

recebido de pessoa fisica (R$ 17.400,00), na verdade, é parte daquele considerado como
omitido (R$ 31.719,08, com IRRF de R$ 635,02) — recebido de pessoa juridica.

Vale notar, por fim, que a retificacdo da DAA depois de iniciado o langcamento de oficio
encontra Gbice no art. 832 do RIR/1999.

Isto posto, voto pela improcedéncia da impugnacéo.”

Logo, ndo merece reforma o Acérdéo recorrido.

Dispositivo

Ante 0 exposto, conheco do Recurso Voluntario, para nessa extensao, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)
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